Comarca da Capital - 37ª Vara Criminal
Juiz: Marcos Augusto Ramos Peixoto
Processo nº 0321858-55.2013.8.19.0001
O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro ofertou denúncia em face de Márcia Barbosa Pinheiro imputando-lhe a prática das condutas tipificadas nos artigos 140 parágrafo 3º c/c. 145 parágrafo único (duas vezes), na forma do artigo 69 do Código Penal, narrando os fatos contidos na petição inicial de fls. 2A/2B, a qual veio instruída pelos autos de Inquérito Policial de fls. 02/130. Recebimento da denúncia à fl. 132. Citação regular à fl. 139, vindo aos autos a resposta preliminar da denunciada acostada à fl. 140. Ratificação do recebimento da denúncia à fl. 141. Folha de Antecedentes Criminais às fls. 142/148, esclarecida às fls. 149/152. Pedido de habilitação de assistentes de acusação às fls. 153/159 dos autos, admitido conforme fl. 161, oportunidade em que o Juízo reconheceu a impossibilidade de oferta de sursis processual e designou Audiência de Instrução e Julgamento. Rol de testemunhas apresentado pela assistência de acusação à fl. 172. Pedido de transcrição de conversa telefônica não gravada à fl. 182, formulado pela assistência da acusação, indeferido de plano pelo Juízo na cabeça da petição. Audiência de Instrução e Julgamento à fl. 185, quando foram ouvidas as duas vítimas, duas testemunhas, e colhido o interrogatório da ré, momento em que permaneceu silente (fls. 186/191). Alegações finais pelo Ministério Público às fls. 193/197 requerendo a condenação da ré nos termos da denúncia. Alegações finais pela assistência da acusação às fls. 199/202 ratificando o pedido ministerial, pugnando pela condenação, e juntando os documentos de fls. 203/228. Nova juntada de documentos pela assistência às fls. 230/232 dos autos. Alegações finais pela Defensoria Pública em favor da acusada às fls. 234/237 requerendo a absolvição e, subsidiariamente, na hipótese de condenação, a aplicação de penas mínimas, o reconhecimento da continuidade delitiva, com substituição por penas alternativas. Feito breve relatório, DECIDO. Conferindo início à análise do presente feito através da apreciação da prova testemunhal trazida aos autos pelas partes, temos que os ofendidos e as testemunhas ouvidas em Juízo afirmaram, em suma, o que segue: Aline Garcia da Costa - que é uma das vítimas; que os fatos são verdadeiros; que primeiramente começaram ofensas por mensagem no dia 26 de janeiro, se não se engana; que isto se estendeu por cerca de 7 a 8 meses; que eram mensagens ofensivas, de baixo calão; que as mensagens diziam filha da puta, desgraçada, piranha , puta, vagabunda, chita, e coisas do gênero; que é namorada de André; que as ofensas eram para a depoente e também para André; que também havia mensagens ofensivas para o telefone de André; que as ofensas chegavam a qualquer hora do dia ou da noite, às vezes ao mesmo tempo tanto no telefone da informante quanto no telefone de André; que as ofensas a André diziam que ele era garoto de programa, e que estava com a depoente porque o bancava; que ele era um filho da puta, que iria se ver com ela, e isso não ficaria assim; que André é pai dos dois filhos da acusada; que a conheceu em julho de 2012, logo após o falecimento do pai dele; que as alegações feitas pela ré são que a depoente estaria afastando André de seus dois filhos, o que não é verdade; que pelo contrário tentou aproximar André e solucionar o impasse entre ele e a acusada para não prejudicar os filhos deles; que tudo começou após uma discussão que tiveram por telefone em que a ré dirigiu vários xingamentos à informante, que nunca respondeu; que esta discussão desencadeou todas as ofensas por meses à fio; que os termos pejorativos vinculados ao fato da depoente ser negra eram chita e macaca, e foram repetidos várias vezes; que ela também disse que a depoente merecia ir para o tronco. Andre Luiz da Silva Duarte - que é um dos ofendidos; que os fatos são verdadeiros; que em momentos de exaltação de Márcia diversas vezes foi ofendido como cabeça de paraíba pela acusada; que também houve xingamentos como ´filho da p´, desgraçado; que é natural do Rio de Janeiro, mas talvez pelo tamanho da cabeça ela fez referência a isto; que se sentiu ofendido; que com relação a Aline, por diversas vezes, tentando atacar o depoente, a ré chamava Aline de macaca e chita; que ela fazia isso verbalmente e por mensagens; que o depoente também foi chamado de garoto de programa pelo fato de namorar Aline que tem melhor condição financeira que o depoente; que ela mandava as ofensas do telefone dela; que confirma a seguinte ofensa feita por Márcia: ´você além de não conseguir fazer uma mulher ser feliz sexualmente, homem que é homem borra o brilho dela da boca, não tira o rímel; aprende a foder direito, porque nem saber comer um cú você sabe´; que havia ofensas também à virilidade do depoente; que a acusada também atacou a família do depoente por diversas vezes, inclusive usando termos afrontosos à religião de sua mãe, por ser evangélica; que ela disse ´é tudo crente que só vai lá para esquentar o banco´; que ela ofendeu diversas vezes sua mãe, e também a ameaçou; que existe um processo de ameaça no Juizado, em que o depoente também é vítima. Suely Oliveira da Silva - que é mãe de André Luiz; que Márcia muitas vezes ofendeu a depoente e sua família com xingamentos e ameaças, dizendo inclusive que agrediria a depoente se saísse na rua; que as ofensas começaram antes do namoro com Aline; que a acusada dizia que a depoente somente veria o filho no cemitério ou na delegacia; Manuela Paloma da Silva - que se considera inimiga da acusada e não fala atualmente mais com ela; que teve conhecimento do processo somente hoje; que a acusada já usou o telefone da depoente várias vezes, mas não se lembra se nestas ocasiões foram passadas mensagens insultuosas; que ela usava e apagava as ligações e as mensagens; que não percebeu se ela ficava exaltada após mandar as mensagens; que teve contato com Aline uma única vez; que não presenciou briga; que quando conheceu Marcia esta não mais estava com André; que rompeu com Márcia em virtude de agressão da parte dela; Dado o ensejo à ré, em audiência, de exercer sua autodefesa, permaneceu em silêncio, o que de forma alguma pode ser usado em seu desfavor. Pois bem: da prova trazida aos autos reconheço que se impõe o acolhimento da pretensão autoral. Não obstante não se possa considerar as imagens impressas acostadas ao feito como sendo, de fato, mensagens dirigidas pela acusada contra André ou Aline já que não foi requerido, tanto pelo Ministério Público como pela assistência da acusação, a quebra dos sigilos dos telefones (em tese) utilizados para os envios, não havendo comprovação idônea, portanto, de que tenham partido de celular da ré ou de outra pessoa por esta circunstancialmente utilizado (como no caso da informante Manuela), o fato é que as informações prestadas pelas duas vítimas se complementam nestes autos, e são suficientes para demonstrar que André, dentre outras ofensas, foi agredido através de mensagens via celular com expressões tais como ´cabeça de paraíba´ - que os costumes reputam como desairosa e guardam pertinência com ´racismos´ (em sentido amplo) vinculados à origem nordestina - enquanto que Aline, dentre outras ofensas, foi chamada de ´chita e macaca´ - ofensas estas irrogadas por motivos propriamente raciais já que, como se vê da gravação do interrogatório, a vítima neste caso é negra. Ressalte-se que o que o tipo agravado pretende combater é a prática do racismo. Por exemplo: se uma pessoa diz à outra ´isso é coisa de judeu´, ainda que não seja esta a religião praticada pelo ofendido, o reprovável e abjeto intuito se faz no sentido de ofender a pessoa objeto da expressão, partindo o ofensor de usos e costumes torpes e deturpados que pretendem identificar e rotular negativamente a religião judaica, ainda que tudo não passe de lamentável ´racismo´ (em sentido amplo), que se pretende combater inclusive para evitar que se disseminem práticas que, em última análise, quando não combatidas, redundaram nada menos do que no holocausto judeu perpetrado pelo racismo. É óbvio que num contexto social normal, sadio, de uma sociedade livre do racismo e respeitadora dos direitos humanos, chamar alguém de judeu, aleijado, ou de negro, não faria qualquer sentido sob o prisma ofensivo. O que não admite a lei penal é a utilização de termos dessa natureza ou similares (infelizmente são tantos...) com natureza pejorativa, reprovável e, enfim, criminosa. Lembremos que o insulto, por vezes, está na cabeça do ofensor, e não do ´ofendido´, que, eventualmente, sequer é capaz de compreender a expressão utilizada como uma ofensa. O que a lei pretende, em suma, é combater o que está na cabeça desse ofensor, a disseminação dessas ideias que lamentavelmente também se encontram na cabeça de inúmeras pessoas que cresceram e foram educadas em uma sociedade dada a práticas racistas as mais variadas, que podem ser, segundo os termos do parágrafo 3º do artigo 140 do Código Penal, vinculada a elementos de ´raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição de pessoa idosa ou portadora de deficiência´. Logo, se uma pessoa dirige à outra expressão como ´cabeça de paraíba´, com dolo, com vontade de insultar, pouco importa a origem do ofendido: se da Paraíba, se do nordeste, de Santa Catarina ou do Rio de Janeiro. O que importa é que fez uso do racismo para ofender, partindo do pressuposto de que ´paraíbas´ possuem cabeças desproporcionais ao corpo, o que não passa de uma vertente racista dos usos e costumes erigida com o propósito de denegrir o natural daquele estado e, consolidado o insulto, qualquer outra pessoa. Entender de forma diversa implicaria em fragilizar a luta contra o racismo que se dá pela via da educação e, como última razão, pela esfera do direito penal. Não merece acolhimento, por outro lado, a tese sustentada pela defesa técnica no sentido da inexistência de crime já que os delitos contra a honra pressuporiam ´ânimo calmo e refletido´ para ofender a pessoa, o que não teria ocorrido da parte da acusada. Muito embora tenha restado demonstrado que havia sérias desavenças entre os envolvidos decorrentes da separação de Márcia e André Luiz, o que se potencializou após este passa a conviver com Aline, o fato é que a reiteração de mensagens ao longo de meses por si só serve para afastar a tese defensiva, não sendo crível que, ainda que irrogadas com raiva momentânea, não se vinculem a algo pensado e maquinado com o propósito de ofender, ´colocando o dedo na ferida´ que, na verdade, só existe na cabeça da ré. As ofensas, outrossim, foram feitas contra vítimas diversas porém com idênticas circunstâncias de tempo, lugar, motivos e forma de execução, sendo ademais os delitos da mesma natureza, impondo-se o reconhecimento da continuidade delitiva, acolhendo-se a tese defensiva e, neste ponto, afastando-se a tese ministerial no sentido da existência de concurso material de infrações. Passo, portanto, à fixação da pena, atento aos ditames do artigo 68 do Código Penal, sendo certo que o faço a um só turno quanto aos dois delitos que vitimaram Aline e André Luiz em virtude da absoluta identidade de fatores objetivos e subjetivos que os cercam. Num primeiro momento, atento às orientações do artigo 59 do Código Penal, sendo a acusada tecnicamente primária e de bons antecedentes (as informações de fls. 204/211 e, em específico, as de fls. 231 e 232 não podem ser tomadas como maus antecedentes ou a título de gerar reincidência se o trânsito em julgado se deu em 2014, portanto, depois dos fatos aqui analisados, bem como se a prática delitiva se deu em concomitância, i.e., no mesmo período de tempo que o abrangido pela inicial acusatória nestes autos, não se tratando, pois, de ação antecedente), e não extrapolando as condutas os limites previstos no próprio tipo penal, fixo as penas-base nos mínimos legais, i.e., em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo face à inexistência, aqui, de maiores informações quanto às condições econômico-financeiras da ré, sendo estas as penas para cada um dos dois crimes, as quais torno em definitivas face à ausência de agravantes, atenuantes, causas especiais ou genéricas de aumento ou diminuição da reprimenda concretizada. Aplicando a regra da continuidade delitiva conjugada à previsão do artigo 72 do Código Penal, e em se tratando de dois delitos, majoro a pena privativa de liberdade em 1/6 (um sexto) para fixa-la em definitivo no patamar de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa no valor unitário correspondente a 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo. Pelo que foi exposto, julgo procedente o pedido formulado na denúncia para condenar, como de fato condeno Márcia Barbosa Pinheiro pela prática dos crimes tipificados nos artigos 140 parágrafo 3º (duas vezes), na forma do artigo 71 do Código Penal, às penas de 01 (um) ano e 02 (dois) meses de reclusão e 20 (vinte) dias-multa no valor unitário correspondente a 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo, desde logo fixando o regime aberto para o eventual cumprimento da pena privativa de liberdade. Condeno-a outrossim ao pagamento das despesas do processo, na forma do artigo 12 da Lei 1060/50, já que assistida pela Defensoria Pública. Deixo de fixar indenização em favor dos ofendidos já que tal não foi objeto de pedido expresso pela assistência da acusação e, assim, não restou submetida a questão ao contraditório e ampla defesa. Neste sentido, o v. acórdão mencionado no Informativo nº 528 de 23/10/2013 do e. Superior Tribunal de Justiça: ´Para que seja fixado na sentença valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, com base no art. 387, IV, do CPP, é necessário pedido expresso do ofendido ou do Ministério Público e a concessão de oportunidade de exercício do contraditório pelo réu. Precedentes citados: REsp 1.248.490-RS, Quinta Turma, DJe 21/5/2012; e Resp 1.185.542-RS, Quinta Turma, DJe de 16/5/2011. REsp 1.193.083-RS, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 20/08/2013, DJe 27/8/2013´. Presentes os requisitos para tanto conforme já acima devidamente fundamentado, substituo a pena privativa de liberdade aplicada por duas penas restritivas de direitos, devendo a ré Márcia Barbosa Pinheiro prestar serviços à comunidade por 425 (quatrocentas e vinte e cinco) horas junto à entidade cadastrada perante a VEP que disponha de cunho de combate ao racismo durante 08 (oito) horas semanais, aos sábados, domingos e/ou feriados, ou durante a semana, de modo a não prejudicar sua jornada normal de trabalho, e até completar a integralidade daquele período, bem como arcar com prestação pecuniária em favor dos ofendidos no valor correspondente a um salário mínimo para cada qual, no prazo máximo de trinta dias após o trânsito em julgado desta sentença, mediante depósito em conta judicial. Diante da natureza da pena privativa de liberdade imposta, e da substituição aplicada, concedo à acusada o benefício de recorrer em liberdade. P. Dê-se vista ao Ministério Público e intime-se a assistência da acusação. Intime-se a acusada, devendo informar se pretende recorrer da presente sentença e, após, dê-se vista à Defensoria Pública. Transitada em julgado, comunique-se, anote-se, notifiquem-se os ofendidos para ciência, e cumpra-se.
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